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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº: 061/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº: 029/2021 RP 001/2021 

TIPO: Maior desconto na Tabela CMED/ANVISA 

LOCAL: Sala do Departamento de Licitações e Contratos – Avenida Antônio Davi Ramos, 

nº 340 – Centro – DOURADOQUARA-MG 

 
1 – DO PREÂMBULO: 
1.1. O Município de Douradoquara-MG, através da Comissão Permanente de Licitações, com 

endereço na Avenida Antônio Davi Ramos, nº 340 – Centro, torna público, para 

conhecimento dos interessados em geral, que na Sala de Sessões de Licitações, situada no 

endereço acima, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2021 RP 001/2021, do tipo MAIOR DESCONTO 
NA TABELA CMED/ANVISA, para a aquisição do(s) objeto(s) abaixo descrito(s). A 

Licitação será regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei nº 

8.883/94, pela Lei 10.520/02, e as demais cláusulas e condições constantes deste Edital. 
 

1.2. Os Documentos exigidos na presente licitação deverão ser distribuídos 
OBRIGATORIAMENTE em 02 (dois) ENVELOPES DISTINTOS, da seguinte forma: 

1.2.1. ENVELOPE I – PROPOSTA COMERCIAL; 
1.2.2. ENVELOPE II – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO; 

1.3. Os envelopes deverão ser entregues separados, lacrados, até às 08:30 horas do dia 

25/08/2021, no endereço acima, ou no mesmo local e hora, ou no primeiro dia útil subsequente, 

na hipótese de não haver expediente ou motivo de força maior na data marcada para realização 

desta licitação. 
2 A Pregoeira Oficial desse certame é a senhora BÁRBARA ALICE PEREIRA DE OLIVEIRA, 

auxiliada por JOSÉ MESSIAS SOARES e ROSIMÔNE TELES LOURENÇO, integrantes 

da Equipe de Apoio, conforme designados pela Portaria nº 116/2021. 

2.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição: 
2.1.1. Anexo I - Formulário Padronizado de Proposta; 
2.1.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
2.1.3. Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento; 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de que cumpre as Leis Trabalhistas; 
2.1.5. Anexo V - Modelo de Declaração de que cumpre os Requisitos de Habilitação; 
2.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de ME ou EPP; 

2.1.7. Anexo VII - Modelo de Declaração de Acesso aos Documentos do Certame 
2.1.8. Anexo VIII - Termo de Referência; 

2. DO OBJETO: 

2.1. O(s) objeto(s) da presente Licitação Registro de Preços para futuras aquisições de 

Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO 

ANVISA), conforme termo de referência, descrito(s) no Anexo VIII, do presente Edital. 
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital, que poderá ser adquirido impresso no Departamento de Licitações e 

Contratos da Prefeitura Municipal de Douradoquara Estado de Minas Gerais Avenida Antônio 

Davi Ramos, 340 – Centro – DOURADOQUARA – MG – CEP: 38.530-000 no horário 

compreendido entre 08h00min às 11h00min e 13h00min às 17h00min, em dias úteis. Os 

interessados poderão obter o edital, ainda, por download através do site oficial da Prefeitura 

Municipal de Douradoquara (www.douradoquara.mg.gov.br), ou via e-mail, caso em que os 

interessados devem encaminhar solicitação com os dados da licitante (inclusive e-mail), em 

papel timbrado, assinada pela responsável. 

3.2. Não serão admitidas a esta licitação empresas sob a forma de consórcio, empresas 

suspensas de contratar com o Município de Douradoquara ou impedidas de licitar com a 

Administração Pública, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO: 

4.1. No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, cada licitante far-se-á 

representar por seu titular, ou pessoa devidamente credenciada, e somente estes poderão atuar 

na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato da Sessão 

Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários poderes 

para representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, em original 

ou cópia, conforme abaixo: 

4.1.1. Se a licitante se fizer representar por seu PROPRIETÁRIO, SÓCIO GERENTE OU 

SÓCIO ADMINISTRADOR, deverá este apresentar, para que se promovam as devidas 

averiguações quanto à administração e gerência da sociedade: 

4.1.1.1. Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
4.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor original ou cópia; 

4.1.1.3. Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, nos termos do 

subitem 6.4, podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo V); 

4.1.1.4. Declaração de acesso aos documentos do certame, conforme modelo do anexo 

(Anexo VII); 

4.1.1.5. Declaração de que se trata de empresa ME/EPP, conforme modelo do anexo 

(Anexo VI); 

4.1.2. Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, deverá se credenciar, sendo 

imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, sendo necessária a apresentação dos 

seguintes documentos: 
4.1.2.1. Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 

4.1.2.2. Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo III), firmada pelo representante 

legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 

4.1.2.3. Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente original ou cópia, visando a 

comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado; 

4.1.2.4. Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, nos termos do 

subitem 6.4, podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo V); 

4.1.2.5. Declaração de acesso aos documentos do certame, conforme modelo do anexo 

(Anexo VII); 

4.1.2.6. Declaração de que se trata de empresa ME/EPP, conforme modelo do anexo 
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(Anexo VI); 

4.1.3. Caso a licitante opte por participar da licitação sem credenciar representante, deverá 

apresentar para o Credenciamento os seguintes documentos: 

4.1.3.1. Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente original ou cópia, visando a 

comprovação da condição do titular; 

4.1.3.2. Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, nos termos do 

subitem 6.4, podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo V); 

4.1.3.3. Declaração de acesso aos documentos do certame, conforme modelo do anexo 

(Anexo VII); 

4.1.3.4. Declaração de que se trata de empresa ME/EPP, conforme modelo do anexo 

(Anexo VI); 

4.2. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados à Pregoeira para o 

devido credenciamento. 

4.3. Ficam as licitantes cientes de que somente participarão da fase de lances verbais 

aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos subitens 

anteriores. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o 

devido credenciamento do representante legal, somente participarão do certame com os 

preços constantes no Envelope de Proposta. 

4.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada empresa licitante credenciada ou 

apenas um representante por CNPJ, em se tratando de filial ou matriz, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas uma empresa credenciada. 

4.5 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, será declarada aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não 

mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo 

a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes 

devidamente credenciados. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. O Envelope I, contendo os documentos relativos à Proposta de Preços, deverá ser 

apresentado devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter em sua parte externa, os 

dizeres: 

 ENVELOPE I 
 RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

 PROPOSTA DE PREÇOS 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2021 
 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 029/2021 RP 001/2021 

5.1.1. O Envelope I, deverá conter os seguintes documentos: 
1) Para Proposta Comercial 
2) Proposta Comercial nos moldes do Anexo I, contendo ainda: 

a descrição detalhada do(s) objeto(s) licitado(s), não sendo aceita a expressão “e demais 

descrições conforme edital” ou outras análogas, indicando o percentual de desconto do item 

cotado; 

3) A Planilha de Quantitativos e Preços Unitários é parte integrante do Anexo I do presente 

Edital, sendo imprescindível sua apresentação, devendo ser preenchido os demais dados. 

Contudo, a licitante que desejar reproduzir as informações constantes do Formulário 
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Padronizado de Proposta poderá assim o fazer, desde que não altere e/ou descaracterize a 

substância do Formulário padrão, podendo ser datilografado por qualquer processo eletrônico, 

ou mesmo preenchido por caneta esferográfica, preferencialmente em papel timbrado da 

licitante, sem cotações alternativas (opções), emendas, rasuras ou entrelinhas, constando a 

assinatura do representante legal da licitante e o carimbo da mesma; 

4) Os descontos propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5) A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas. 

6) Para o julgamento das propostas, será considerado o maior desconto percentual em relação 

ao preço praticado ao consumidor na Tabela de Preços da CMED/ANVISA, referente ao objeto 

do presente certame, sem conter alternativas de desconto ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

7) Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes deste edital. 

8) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente 

pelo critério de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL EM TABELA CMED/ANVISA. 

9) A pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

10) Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela 

licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, bem como documentação 

apresentada na própria sessão. 

13) Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital, pela pregoeira. Se a oferta não for 

aceitável ou se a proponente não atender às exigências editalícias, a pregoeira examinará as 

ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

todas as exigências editalícias, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela 

adjudicada o objeto definido neste edital. 

14) Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

edital, a proposta será desclassificada. 

15) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 
16) A desistência, pela licitante, de apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, 

implicará na exclusão daquela da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 

apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

17) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de maior desconto percentual e o valor estimado para a contratação. 

Observação: Os preços, expressos em moeda corrente nacional, devendo ser computado neste 

valor todos os tributos, tarifas e despesas de qualquer natureza incidentes sobre o(s) objeto(s) 

licitado(s). A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas. 

18) Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 

especificações exigidas neste Edital; 
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19) A licitante deverá indicar o CNPJ do estabelecimento (matriz/filial) que emitirá a Nota 

Fiscal no Formulário Padronizado de Proposta (Anexo I); 

20) Serão aceitas Propostas cujos valores não ultrapassem as 02 (duas) casas decimais; 
21) O prazo de validade da proposta comercial será de 60 (sessenta) dias; 
22) A proposta também deverá conter o prazo de validade do(s) serviço(s) que sejam delas 

sejam passíveis. 
23) Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de: 
a) de soma e/ou multiplicação; 
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

à reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para 

habilitação”. 

24) A participação do presente certame, implica no reconhecimento e aceitação das cláusulas 

e condições nele contidas. 

 
6. DOS PROCEDIMENTOS DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: 
6.1. A sessão Pública observará a seguinte ordem: 
6.1.1. Credenciamento; 
6.1.2. Recebimento dos Envelopes; 
6.1.3. Abertura do Envelope I – Proposta de Preços; 
6.1.4. Oferta de Lances Verbais; 
6.1.5. Abertura do Envelope II – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s) 

da Fase de Lances Verbais; 

6.2. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas 

presentes ao ato público, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, devidamente lacrados e 

rubricados pelas licitantes, os documentos de PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO. 

6.3. Em nenhuma hipótese será recebida documentação fora do prazo estabelecido neste 

Edital, exceto nos casos previstos em Lei. 

6.4. Para o Credenciamento os interessados ou seus representantes deverão apresentar 
DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo V). A não apresentação da declaração em 
questão, ou a apresentação em desconformidade com os termos do modelo anexo, acarretará o 
impedimento da licitante de participar do certame. 
6.5. Na abertura dos envelopes, será procedida à verificação da sua conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste instrumento, desclassificando-se as incompatíveis. 

6.6. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais, de valores distintos e decrescentes, até 

que as licitantes manifestem desinteresse em apresentar novos lances e se proclame a 

vencedora. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

6.7. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.8. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, na ordem decrescente dos preços. 
6.9. É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate. 
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6.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado 

pela licitante para efeito de ordenação das propostas. 

6.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 6.6, a Pregoeira, 

atendendo ao que estabelece o art. 4.º, inciso IX da Lei n.º 10.520/02, adotará os seguintes 

critérios: 

6.11.1. Quando houver somente um preço válido proposto, a Pregoeira convocará as duas 

melhores propostas subsequentes, completando o número de três, para que seus autores possam 

apresentar lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, quaisquer que sejam 

os preços inicialmente ofertados; 

6.11.2. Quando houver dois preços válidos propostos, a Pregoeira convocará somente uma 

proposta subsequente, visando completar o número de três, para que seus autores possam 

apresentar lances verbais, na forma do disposto na parte final do subitem 6.11.1; 

6.11.3. Caso não haja representante credenciado dentre as licitantes convocadas para completar 

o número de três, na forma dos subitens 6.11.1 e 6.11.2, serão considerados os preços ofertados 

pelas licitantes do envelope de proposta para efeito de classificação final, não havendo qualquer 

hipótese de nova convocação de licitantes remanescentes para oferta de lances verbais; 

6.11.4. Somente será efetivada a competição, relativamente à oferta de lances verbais, com as 

licitantes devidamente credenciadas, aptas para tal fim. 

6.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pela Pregoeira, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.13. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, será considerada vencedora a 

licitante que oferecer a proposta de menor preço por item. 

6.14. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá à 

pregoeira verificar a aceitabilidade do preço ofertado e o valor estimado para a contratação, 

podendo a pregoeira negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor; 

6.15. Sendo aceitável o preço ofertado, a Pregoeira procederá à abertura do envelope 
contendo os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" (Envelope II) da(s) licitante(s) que 
apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para verificação do atendimento das condições 
de habilitação fixadas no item 7 deste Edital. 
6.16. Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem a documentação em situação 

regular, conforme estabelecido no item 7 deste Edital. 

6.17. No caso de inabilitação da proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 

analisados os documentos habilitatórios da licitante com a proposta classificada em 

segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda às condições fixadas 

neste Edital. 

6.17.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 

desistente as penalidades constantes deste Edital. 

6.18. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo homologado o objeto da licitação pela Pregoeira em favor do mesmo. 

6.19. A Pregoeira manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo prazo de 15 

(quinze) dias, após a homologação da licitação, devendo as licitantes retirá-los após este 

período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

6.20. Da Sessão Pública será lavrada Ata circunstanciada, devendo ser assinada pela Pregoeira, 

pelos membros da Equipe de Apoio e por todos os representantes das licitantes presentes, bem 
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como por outras pessoas que assistam a Sessão. 

 
7 – DA HABILITAÇÃO: 

7.1 - Para habilitação no presente Pregão Presencial, serão exigidos os documentos descritos a 

seguir, que poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia; 

7.2 - O ENVELOPE II, contendo os Documentos de Habilitação das licitantes, deverá: 

deverá ser protocolado no local, dia e hora determinados, devidamente lacrados e rubricados 

no fecho, e conter em sua parte externa, os dizeres: 
ENVELOPE II 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2021 
  MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 029/2021 RP 001/2021 

7.2.1. O Envelope nº II "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", deverá conter os 

seguintes documentos: 
 1 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 
 2- Certidão de Quitação de Débitos Municipais, do domicílio ou sede da firma. 
 3- CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
 4- CND – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

 5- CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 6- Contrato Social e Última alteração se houver; 
 7- Declaração de não empregar menor de idade; 
 8- CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

 9- RG do responsável da empresa pela assinatura dos atos (contratos, etc...); 

 10- Certidão Negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da comarca sede do proponente, com data de emissão igual ou 
inferior a 90 dias. 

 
8. DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

8.1. A participação das microempresas e das empresas de pequeno porte obedecerá às 

disposições da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e da 

Lei Municipal 1031/2013 de 25 de março de 2013. 

8.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações e da Lei Municipal 

1031/2013 de 25 de março de 2013 deverão apresentar os documentos específicos na fase de 

credenciamento conforme ANEXO VI, indicados neste Edital. 

I – DA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.3. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada (artigo 44, §§ 1º e 2º 

da LC 123/2006). 

8.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (artigo 45, incisos I, II e III da LC 
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123/2006): 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado, observadas as condições de habilitação; 

b) Não ocorrendo a adjudicação do objeto à microempresa ou à empresa de pequeno porte, na 

forma do disposto na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar a melhor oferta. 

8.5. A oferta da microempresa ou da empresa de pequeno porte, deverá ser feita no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos contados da convocação pela Pregoeira, sob pena de preclusão 

(artigo 45, § 3º da LC 123/2006). 

8.5.1. A convocação para apresentação de nova proposta pela microempresa ou pela empresa 

de pequeno porte será feita pela Pregoeira logo após o encerramento dos lances (artigo 45, § 3º 

da LC 123/2006). 

8.6. As disposições somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou por empresa de pequeno porte (artigo 45, § 2º da LC 

123/2006). 

8.7. Na hipótese da não contratação o objeto da licitação será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame (artigo 45, § 1º da LC 123/2006). 

II – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta última apresente alguma restrição (artigo 43 da LC 123/2006). 

8.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada vencedora do certame, prazo este prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (artigo 43, § 1º 

da LC 123/2006). 

8.9.1. A documentação fiscal regularizada deverá ser apresentada à Pregoeira no Setor de 

Licitações e Contratos, situada à Avenida Antônio Davi Ramos, nº 340, Centro, Douradoquara 

– MG, dentro do prazo estipulado. 

8.10. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado 

à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, conforme 

estipulado neste Edital (artigo 43, § 2º da LC 123/2006). 

 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1 - Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese 

das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) 

dias úteis. 

9.2 - Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, a Pregoeira concederá, 

àqueles que manifestarem a interesse de recorrer, prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
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das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados para apresentar contra- 

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
9.3 - O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 
9.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 

Prefeitura Municipal de Douradoquara, sob a responsabilidade da Pregoeira e Equipe de Apoio. 

9.6. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto ao resultado do 

certame, importará preclusão do direito de recurso. Os recursos imotivados ou insubsistentes 

não serão recebidos. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1. Será firmado Ata de Registro de Preços com a vencedora que terá suas cláusulas e 

condições reguladas pela legislação referida neste Edital. 

10.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de no máximo 05 (cinco) dias 

úteis, contados da convocação feita pelo Setor Competente ou pelo Departamento que requereu 

a licitação. 

10.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, apresentado pela 

licitante. 

10.2.2. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de 

comunicação que comprove a data do correspondente recebimento. 

10.3. Na hipótese da vencedora não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo estabelecido no item anterior, a Pregoeira convocará nova Sessão Pública, onde 

examinará a qualificação das demais licitantes, sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Art. 7º, da Lei federal nº. 10.520/2002, 

observada a ampla defesa e o contraditório. 

10.4. A vigência da Ata de Registro de Preços terá início na data de sua assinatura, 

encerrando-se após 12 (doze) meses. 

10.5. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), 

sujeitando-a(s) as sanções previstas no item “11” e subitens. 

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. A Licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a 

Ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal Douradoquara - MG, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, sem 

prejuízo das multas previstas no presente Edital e na Ata de Registro de Preços. 

11.2. O não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura da Ata, quando for o caso, 
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no prazo estabelecido no subitem 10.2, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais cabíveis. 

11.3. Em caso de atraso na entrega do(s) objeto(s) desta licitação, poderá ser aplicada à 

Contratada multa moratória de valor equivalente a até 1% (um por cento) sobre o valor total 

do material, por dia útil excedente. 

11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não 

excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de 

Preços. 

11.5. Se a Contratada não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada dentro de 

5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será então acrescido os juros moratórios de 

1% (um por cento) ao mês. 

 
12. DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO (S) OBJETO (S) DA LICITAÇÃO: 
12.1. DO PRAZO DA ENTREGA: 

12.1.1. Terá a licitante vencedora do certame que entregar o(s) objeto(s) que lhe(s) for(em) 

adjudicado(s), ou a execução do(s) serviço(s) contratado(s), de forma parcelada e na medida 

das necessidades da requerente, em até 05 (cinco) dias após a solicitação e/ou a ordem 

formal emitida pelo setor responsável ou pelo Departamento que requereu o certame, que 

deverá ser feita após a homologação do certame. A entrega do objeto será fiscalizada por 

funcionário responsável, o que não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo 

fornecimento, notadamente nos aspectos de qualidade, prazo de validade do produto, estado de 

conservação das embalagens, ou quaisquer outras alterações que venham interferir na qualidade 

do objeto ofertado. 

12.1.2. O prazo a que se refere o subitem anterior, começará a fluir no dia seguinte ao 

recebimento pela adjudicatária da ordem. 

12.1.3. Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos, o recebimento será: 
12.1.3.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação; 

12.1.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação. 

12.2. A(s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a trocar(em), às suas 

expensas, o(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), sendo que o ato do recebimento 

não importará a sua aceitação. Caso o(s) produtos venha(m) sofrer alterações que 

impliquem em perda de qualidade no prazo de sua validade fica o proponente obrigado 

a efetuar a troca dos mesmos nas quantidades relativas, sem ônus para a administração 

pública no prazo de 2 (dois) dias úteis do prazo da notificação. A contratada é obrigada 

a substituir de imediato e às suas expensas, medicamentos em que se verifiquem 

irregularidade; 

12.3. OS MEDICAMENTOS ENTREGUES DEVERÃO ESTAR COM DATA DE 

VALIDADE SUPERIOR A 1 ANO. 

12.4. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ ENCAMINHAR PARA O 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, MENSALMENTE, A REVISTA DA 

TABELA CMED/ANVISA COM OS PREÇOS ATUALIZADOS DOS 

MEDICAMENTOS. 
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12.5. A Prefeitura Municipal de Douradoquara - MG reserva-se o direito de não receber os 

medicamentos em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar 

o contrato e aplicar sanções previstas no item 11 deste Edital. 

12.6. A prefeitura poderá proceder alterações nas quantidades, dias e locais de entrega, a seu 

critério, comunicando tal fato com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do dia da 

entrega. 

12.7. A entrega dos medicamentos deverá ocorrer em embalagem individualizada por pedido, 

devidamente identificada. Na entrega do produto poderá ser exigido Laudo de controle de 

qualidade do lote do produto entregue. Se necessário, poderá ser exigido no momento da 

entrega dos medicamentos, o Certificado atualizado de Boas Práticas do fabricante do produto 

e Registro do produto expedidos pela ANVISA. 

12.8. O transporte de medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para este produto 

e devidamente protegido quanto a pó e variações de temperaturas. No caso de produtos termo 

lábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, 

envelopes, blister, chips e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação, e 

prazo de validade, denominação genérica do produto e concentração. No caso de produtos 

acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre do bico de dispersão, na 

tampa com dispositivo para o seu rompimento. Os aplicadores que acompanham o creme, 

pomada ou geleias ginecológicas devem ser protegidas por material adequado e 

convenientemente seladas. 

12.9. O Departamento Municipal de Saúde de Douradoquara, a seu exclusivo critério e de 

forma aleatória, reserva-se o direito de efetuar controle de qualidade dos medicamentos, a 

qualquer tempo, sendo que as despesas de análise correrão por conta do fornecedor, como prevê 

o art. 75, Lei 8.666/93. 

12.10. Deverá ser respeitado o percentual de desconto proposto. 
12.11. DO LOCAL DA ENTREGA DO(S) OBJETO(S) LICITADO(S): 
12.11.1. A licitante vencedora deste certame será responsável pela entrega dos objetos 
previamente informados pelo Departamento requisitante, com respectivo endereço em 
anexo. 

12.11.2. O objeto deverá ser entregue de segunda à sexta feira, em dias úteis, das 8h às 17h, no 

endereço: No endereço Travessa Assunção nº 65, centro, Douradoquara/MG. 

 
13 – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

13.1. Os preços constantes do registro de preços serão ajustados conforme estabelecido pela 

Tabela da CMED/ANVISA. 

13.2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos 

termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
14. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL: 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à 

Equipe de Pregão por escrito, devidamente CARIMBADOS e ASSINADOS, em até 02 (dois) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, preferencialmente por meio 

eletrônico, para o endereço <licitacaodouradoquara@gmail.com>. 
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14.2. As impugnações aos termos do Edital deverão ser dirigidas à Equipe de Pregão e 

encaminhadas devidamente CARIMBADAS e ASSINADAS, também, preferencialmente, por 

meio eletrônico, para o endereço < licitacaodouradoquara@gmail.com > no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis anteriores à data indicada para abertura da licitação. 

14.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações também poderão ser apresentados nos 

mesmos prazos indicados acima no Departamento de Licitações e Contratos, localizada na Avenida 

Antônio Davi Ramos nº 340, Centro, Douradoquara - MG, em dias úteis, entre 08h e 17 horas. 

14.4. Caberá à Equipe de Pregão, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre impugnação ao edital em até 24 horas 

antes da data e horário marcados para a realização da sessão pública de licitação. 

14.5. Nos casos em que a empresa impugnante encaminhar pedido de esclarecimento e/ou 

impugnação por e-mail, fica sob sua responsabilidade confirmar o recebimento do e-mail junto à 

Equipe de Licitação. 

14.6. Não serão prestados esclarecimentos sobre dúvidas de interpretação do edital por telefone, 

para evitar-se entendimentos diversos. 
 
15. DO PAGAMENTO: 

15.1. A Prefeitura Municipal de Douradoquara pagará à(s) licitante(s) vencedora(s) o valor 

correspondente após cada entrega de mercadoria/serviço mediante a apresentação da nota fiscal 

eletrônica. Pelo fornecimento do(s) objeto(s) deste Edital, uma vez obedecidas às formalidades 

legais e contratuais pertinentes, em até 30(trinta) dias, após os procedimentos legais do 

empenho e a entrega das Notas Fiscais devidamente atestadas e processadas, segundo a 

legislação vigente. 

15.2. O pagamento em razão desta licitação será efetuado pelo Departamento de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Douradoquara, por processo legal em até trinta dias após a entrega da 

mercadoria solicitada e verificação de que o produto objeto licitado está nas condições exigidas 

e contratadas. 

15.3. O pagamento será efetuado pelo DEPARTAMENTO à CONTRATADA, uma vez 

obedecidas às formalidades legais e contratuais pertinentes. 

15.4. Na hipótese da cobrança apresentar erros, o DEPARTAMENTO devolverá os 

documentos equivocados à contratada, para fins de substituição. 

15.5. O pagamento, após apresentação da nova cobrança, será efetuado no prazo que 

remanescer dos 30 (trinta) dias, sem a multa e a compensação financeira. 

15.6. Fica vedado à contratada negociar, efetuar cobrança ou descontar a duplicata emitida 

através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobrança em carteira 

simples, ou seja, diretamente na contratante. 

15.7. Fica a licitante ciente que por ocasião do pagamento poderá ser verificada sua situação 

quanto à regularidade da documentação apresentada para a habilitação no certame. 

16. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta licitação estão 

previstos na dotação orçamentária sob a seguinte classificação funcional programática de cada 

Órgão ou Departamento. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. As normas deste edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
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os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.2. A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

edital; não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato 

convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar - se ao cumprimento de 

suas obrigações. 

17.3. A Contratada deverá manter, durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação. 

17.4. O Prefeito Municipal de Douradoquara-MG poderá revogar ou anular esta licitação, no 

todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93; 

17.5. A Prefeitura Municipal de Douradoquara-MG se reserva no direito de não adquirir em 

sua totalidade os objetos da presente licitação; 

17.6. Será dada publicidade a presente licitação nos termos da Lei; 
17.7. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Comarca 

de Monte Carmelo-MG, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Douradoquara-MG, 11 de agosto de 2021. 

 

 

Bárbara Alice Pereira de Oliveira 

Pregoeira da PMD  

Portaria nº 116/2021
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO 

 O(s) objeto(s) da presente Licitação Registro de Preços para futuras aquisições de 

Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO 

ANVISA), conforme termo de referência, descrito(s) no Anexo VIII, do presente Edital e neste 

Termo de Referência. 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

- A aquisição dos itens destina-se a suprir a demanda da Farmácia Municipal, atendendo às 

necessidades da população do município, bem como dar suporte para o atendimento médico 

municipal. Pretende-se ainda, através deste certame, atender aos mandados de intimações 

judiciais expedido contra a Prefeitura de Douradoquara - MG. 

- O direito à saúde, como direito social, previsto no art. 6º da Constituição da República de 1988 (CR), 
erigido como direito fundamental, requer a intervenção direta e positiva do Estado, mediante políticas 
públicas que assegurem o acesso da população aos serviços de saúde, como forma de promoção, 
proteção, recuperação e dignidade da pessoa humana. Somado a isso, os arts. 196 e 197 do mesmo 
diploma legal dispõem que: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado. 

- A Constituição da República de 1988 atribuiu competência concorrente à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e aos 

Municípios para legislar sobre os assuntos de interesse local, podendo suplementar a legislação 

federal e a estadual, no que couber (art. 30, I e II). No que tange ao aspecto administrativo, é 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidarem da 

saúde e da assistência pública, por força do art. 23, II, da CR. 

- Em setembro de 1990, foi aprovada a Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei n. 

8.080/90), que estabelece a estrutura e o modelo operacional do Sistema Único de Saúde (SUS), 

que é concebido como o conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e 

instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta, 
podendo a iniciativa privada participar em caráter complementar. Entre as principais atribuições 

do SUS, está a “formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e 

outros insumos de interesse para a saúde e a participação na sua produção” (BRASIL, art. 6º, VI 

da Lei n. 8.080/90). 
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- Os medicamentos são um dos principais insumos da saúde. A garantia de acesso aos 

medicamentos representa um grande desafio para o Estado, mormente em países de grande 
iniquidade social como o Brasil. Para tanto, é necessário desenvolver uma série de ações 

articuladas, cujo conjunto, atualmente, é denominado de assistência farmacêutica, sendo esta 

direcionada para os usuários do SUS. Abrindo o presente Processo o Município tenta atender 

de forma satisfatória a população Romariense, mantendo e se adequando em fornecer o mínimo 
necessário a todos os usuários. 

 

Da justificativa para enquadramento como bens/ serviços comuns 

– O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o 

parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum 

quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante 

especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto 

e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à 
Administração. 

- A licitação, dessa forma, para as aquisições, objeto deste Termo de Referência, será realizada 

por meio da modalidade de licitação Pregão Presencial, do tipo maior desconto, na forma 

prevista no art. 45, §1º, I da Lei nº 8.666/93. 

 

Da Justificativa do Sistema Registro de Preços – SRP 

– Como trata-se de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Presencial por 
Registro de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos 

orçamentários, minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à 

Administração, com uma contratação que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios. 

– Faz-se entender que a utilização de Sistema de Registro de Preços está justificada, pois a 
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir e informando os 

quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que diferentemente da licitação 

convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos 

quantitativos estimados. O Sistema de Registro de Preços constitui um importante instrumento 

de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 
– A opção pelo Sistema de Registro de Preço – SRP tem como um de seus objetivos principais 

o princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de 

recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com 

a necessidade da Administração. 
– Em consonância com o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, verifica-se a viabilidade 

de realização de licitação sob o regime de registro de preços por prazo fixo e determinado para 

os bens em tela. 

– Ainda segundo o Decreto, nº 7.892 a Administração não está obrigada a contratar o 

quantitativo mencionado, posto que as aquisições serão realizadas na medida da necessidade e 

conveniência da Administração. 

– O registro de preços visa estabelecer o preço máximo que a empresa licitante/ vencedora/ 

contratada poderá exigir da Administração, durante o prazo de validade da ata de registro de 

preços que será de 12 (doze) meses, conforme disposto no Decreto nº 7.892 de 2013, nas 

condições e formas mencionadas neste Termo de Referência. 

– Diante da especificidade do objeto, o registro de preços destinar-se-á ao atendimento do 
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Departamento Municipal de Saúde. 

- Os elementos técnicos descritos neste Termo de Referência e seus Anexos são os mínimos 
necessários para assegurar que a aquisição se dê de forma satisfatória, com as mínimas 

condições técnicas e de qualidade exigidas, e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos 

públicos. 

 

– Os itens a serem adquiridos, por serem de uso comum, possuem especificações usuais de 
mercado, não cerceando, portanto a competitividade no certame licitatório. 

– Devido à falta de local para estoque dos materiais licitados, os mesmos serão solicitados 

fracionadamente, conforme a demanda, não sendo possível solicitar grandes quantidades. 

 

3 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

– Deverá ser adotada como critério para fornecimento a licitante que apresentar o Maior 

desconto na tabela CMED/ ANVISA. 

 

4 – DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

– A CONTRATADA deverá assegurar o pleno cumprimento das obrigações no prazo 

estipulado, na quantidade e qualidade dos itens especificados no catálogo e contidos neste 

termo. 

 

5 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO PARA CONSUMO 

 - De acordo com as definições, os medicamentos constantes na Tabela CMED, estão 

subdivididos da seguinte forma: 
  

Lote 
Valor Estimado para 

consumo R$ 
Descrição dos Medicamentos 

Valor do 
Desconto % 

01 15.000,00 Medicamentos Biológicos  

02 15.000,00 Medicamentos Biológico Novo  

03 30.000,00 Medicamentos Específico  

04 24.000,00 Medicamentos Específico Referência  

05 50.000,00 Medicamentos Genérico  

06 48.000,00 Medicamentos Genérico Referência  

07 10.000,00 Medicamentos Novo  

08 10.000,00 Medicamentos Novo Referência  

09 10.000,00 Medicamentos Radiofarmaco  

10 48.000,00 Medicamentos Similar  

11 40.000,00 Medicamentos Similar Referência  

 R$300.000,00 Valor Global Estimado  

 - Os valores citados acima são estimativos, podendo não ser totalmente consumidos durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

 - DEFINIÇÕES: 

PF - Preço Fabricante é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor de 
medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um medicamento que produz. 
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PMC - Preço Máximo ao Consumidor é o preço a ser praticado pelo comércio varejista, ou seja, 

farmácias e drogarias (Orientação Interpretativa nº 02, 13/11/2006 – CMED. 

 

Alíquotas de ICMS 18% - AM, AP, BA, CE, MA, MG, PB, PE, PI, PR, RN, RS, SE, SP, TO e 

RJ (medicamentos da Portaria MS 1318/2002); 

 

Alíquotas de ICMS 12% - Medicamentos Genéricos de SP e MG. 

 
(*) Medicamentos em embalagens hospitalares e de uso restrito a hospitais e clínicas não podem 

ser comercializados pelo Preço Máximo ao Consumidor. Resolução no. 03 de 4/5/2009. 

 

(**) Medicamento liberado dos critérios de estabelecimento e ajuste de PF, mas sujeito ao 
monitoramento do PMC nos termos da Resolução CMED nº 2, de 20 de março de 2019. 

 

6 – DO FORNECIMENTO E DO PRAZO 

– Entregar o objeto licitado conforme local, prazo, horário de entrega e demais especificações, 
constantes deste Edital, e em consonância com a proposta de preços apresentada pelo licitante, 

bem como com a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação. 

- O Prazo de entrega será de até 07 (sete) dias após entrega da NAF (Nota de Autorização de 

Fornecimento). 

- O prazo de entrega de itens de Caráter Emergencial é de 24 (vinte e quatro) horas, 

quando se tratar de Mandado Judicial, cirurgias e outras emergências, devidamente 

comprovadas, após a emissão da autorização de fornecimento, emitida pelo Departamento 

Municipal de Saúde. 

- Caso a empresa tenha dificuldade em adquirir algum item, deverá comunicar, por escrito, ao(s) 
Requisitante(s), no prazo máximo de 24 horas, quando se tratar de uso contínuo, e no prazo 

máximo de 03 (três) horas, quando se tratar de mandado judicial, cirurgias e outras emergências, 

para que os mesmos possam, em tempo, tomar as medidas cabíveis, buscando atender as 

necessidades dos pacientes. 
– Apresentar, quando solicitado, na Farmácia Municipal, registro dos medicamentos na 

ANVISA ou publicação pelo D.O.U. do registro, registro do medicamento no Ministério da 

Saúde. 

- Atendendo as resoluções da CMED n° 02/2004, 04/2006, e 03/2011, as empresas deverão 

obedecer ao estabelecido para cumprimento das solicitações de medicamentos básicos: para 

compras públicas - preço de fábrica - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou 

distribuidor pode comercializar um medicamento no mercado brasileiro, são esses os preços 

máximos que devem ser observados, tanto pelos vendedores, como pelos compradores, nas 

aquisições de medicamentos destinados ao sistema único de saúde (SUS) 

- entes da administração pública direta ou indireta da união, estados, distrito federal e 

municípios. 
- É obrigatória a aplicação do CAP (coeficiente de adequação de preços), desconto para 

compras públicas por demanda judicial e também nos medicamentos indicados para o 

tratamento de DST/AIDS, sangue e hemoderivados, antineoplasicos e adjuvantes no tratamento 
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do câncer, constantes na resolução CMED nº 10 de 30/11/2011. 

- Nas entregas deverão apresentar na nota fiscal dos medicamentos: nome do princípio ativo, 
lote e validade, caso não disponham, as mesmas deverão encaminhar uma carta de correção 

com a nota fiscal. 

- Os medicamentos deverão vir acondicionados em embalagens integras dentro do prazo de 

validade estipulado. Os medicamentos termolábeis e os demais deverão ser transportados 
conforme normas vigentes, mantendo controle de temperatura e umidade. 

- O armazenamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos deverão 

estar devidamente protegidos do pó e variação de temperatura, conforme resolução da ANVISA 

nº 329 de 22/07/99. No caso de medicamentos termolábeis a embalagem e os controles devem 

ser apropriados para garantir a integridade do produto. Nesses casos, devem ser utilizadas 
preferencialmente, fitas especiais para monitoramento da temperatura durante o transporte. 

- As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto referentes à temperatura, umidade e empilhamento, etc. 

- Os produtos devem apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a expressão: 
“proibida a venda no comércio”. 

- As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o 

cartucho e rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código de 

Defesa do Consumidor, inclusive número de lote, data de fabricação e prazo de validade. 

- Entregar os produtos, cuja embalagens devem constar o nome do farmacêutico responsável 
pela fabricação do produto, com respectivo número do CRF e a unidade federativa na qual está 

inscrito. 

- As embalagens primárias individuais dos produtos (ampolas, blisteres, frascos), devem 

apresentar número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 
- Os produtos acondicionados em bisnagas devem apresentar lacre de bico de dispensação e 

tampa com dispositivo para rompimento. 

- Os aplicadores que acompanham os cremes e pomadas ginecológicas devem estar protegidas 

por material adequado e convenientemente selado. 

- Produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes para aplicação, 
quando for o caso. 

- Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a administração por meio de 

seu representante, reduzirá a termos os fatos ocorridos e encaminhará a autoridade competente 

para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 
- A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses. 

- Produtos porventura entregues em desacordo com este edital, ou com eventuais defeitos de 

fabricação, serão oportunamente restituídos ao fornecedor, com ônus para a contratada, 

devendo ser substituído em até 05 (cinco) dias após o recebimento dos mesmos. 

- O transporte dos materiais até o local de entrega é de inteira responsabilidade da contratada. 
Também é de responsabilidade da contratada todo gasto financeiro para a entrega (frete, mão-

de-obra para carga e descarga, equipamento ou vasilhames para carregamento, etc); A 

contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta ou indiretamente sobre os materiais oferecidos. 

- Todos os produtos/materiais ofertados, quando da solicitação, devem estar de acordo com as 
regulamentações da Anvisa, inclusive quanto ao seu Registro na Anvisa quando for pertinente. 

- No ato de fornecimento o prazo de validade a ser observado para os produtos/materiais 
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passíveis de validade deverá ser de, no mínimo, 70% (setenta por cento) contando da data de 

fabricação do produto/material. 
 

- DAS RESPONSABILIDADES DOMUNICÍPIO 

a) Indicar o(s) responsável (eis) para a emissão da requisição; 

b) Emitir NAF (Nota de Autorização de Fornecimento) parcial, devendo constar da 

mesma a quantidade a ser fornecida, descrição dos produtos e local de entrega; 

c) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal, tendo a administração o prazo de até 20 (vinte) 

dias do mês subsequente ao recebimento definitivo dos produtos e apresentação da Nota Fiscal 
para efetuar o respectivo pagamento. Em caso de irregularidades nos documentos fiscais, o 

prazo para pagamento deverá ser contado a partir se sua reapresentação devidamente 

regularizada. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o artigo 67, 

da Lei nº 8.666/93. 

e) Comunicar a CONTRATADA sobre irregularidade no fornecimento dos 
medicamentos. 

f) A CONTRATANTE indica como responsável pelo acompanhamento do pedido, 

fiscalização e gerenciamento da Ata de Registro de Preços: 
 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL 

DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

Farmacêutica: Christiane Ramos Correia (confecção do 

pedido, recebimento, conferência e controle de estoque dos 

medicamentos). 

 

7 – DA FISCALIZAÇÃO 

– A fiscalização dos fornecimentos será efetuada pelo funcionário da administração, a quem 
caberá avaliar, conforme sua integridade e legitimidade. 

– Caso seja constatado irregularidades, falhas ou inadimplência por parte da CONTRATADA, 

será aplicado as penalidades cabíveis citadas na Ata de Registro. 

– As exigências determinadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, como os cursos de 
formação e qualificações, uso de equipamentos de segurança, para que os funcionários exerçam 

suas funções adequadamente, são de competência da CONTRATADA, não cabendo a 

Administração Municipal fiscalização do corpo técnico da mesma, uma vez que o próprio 

Ministério do Trabalho e Emprego é o responsável legal por fiscalizações trabalhistas. 

– A responsabilidade técnica e operacional para execução dos fornecimentos, de forma segura 
e correta, fica a cargo da CONTRATADA. 

 

8 – DA PROPOSTA 

 – A proposta deverá ser apresentada de forma clara e concisa nos totais solicitados e de acordo 

com as especificações técnicas contidas no anexo I. 

 – A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

9 - FORMA DE CONTRATAÇÃO 
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 – A contratação será efetuada com assinatura da Ata de Registro de Preços. 

10 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 - É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro 
de preços, nos termos do § 2º do art. 7º do Decreto nº. 7.892/2013, devendo ser informada no 

ato compra. 

 - A emissão da Nota de Empenho ficará a cargo da Contabilidade, devendo constar na mesma 

o número do Processo Licitatório e/ou número da ata de registro de preços. 
 - O Setor de Compras solicitará à Contabilidade a emissão da nota de empenho, que deverá 

conter a autorização do Ordenador de despesa. 
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ANEXO - II 

PROPOSTA COMERCIAL 

1. Proposta Comercial para futuras aquisições de Medicamentos de “A - Z”, constantes da 

Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO ANVISA) conforme as especificações contidas 

no edital da licitação na modalidade Pregão Presencial n° 029/2021 RP001/2021, e seus 

Anexos. 

DO VALOR DA PROPOSTA 

2. Nos preços da proposta estão consideradas todas as exigências contidas no Edital do Pregão 

Presencial n° 029/2021 RP001/2021, e ainda, todos os custos com mão-de-obra, taxas, 

impostos, seguros, encargos sociais e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o 

custo do(s) objeto(s). 

DO PRAZO DE ENTREGA 

3. Os produtos serão entregues de forma parcelada e na medida das necessidades da requerente, 

em até em até 02 (dois) dias, no local indicado pelo Departamento que requereu a licitação. 

OBS.: A(S) EMPRESA(S) VENCEDORA(S) DEVERÁ(ÃO) ENCAMINHAR PARA O 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, MENSALMENTE, A REVISTA DA 

TABELA CMED/ANVISA COM OS PREÇOS ATUALIZADOS DOS 

MEDICAMENTOS. 

 

VALIDADE DESTA PROPOSTA 

4. A validade dos preços e condições desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de 

abertura da Sessão de Julgamento do referido Pregão Presencial 029/2021 RP 001/2021. 

GARANTIA DOS OBJETOS 

5. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro do item licitado. 

ANEXOS DESTA PROPOSTA 

6. Compõe esta Proposta Comercial a Planilha de Quantitativos e Preços Unitários; 

 

  ,  /  /  . 

Cidade Data 

 

Representante legal da empresa 

CNPJ 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2021 RP 001/2021  

  A - DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  
C.N.P.J.  
ENDEREÇO  
CIDADE  
ESTADO  
CEP  
TELEFONE  
E-MAIL  
RESP. CONTRATO  
RG  
C.P.F.  
CARGO  

 

 

 

  ,  /  /  . 

Cidade Data 

 

 

 

 

 

Representante legal da empresa 



 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS n° 029/2021 RP 001/2021 

PROCESSO n° 061/2021 

Aos .............. dias do mês de ................. do ano de ................., a MUNICÍPIO DE 

DOURADOQUARA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Avenida Antônio Davi Ramos, nº. 340, Centro, na cidade de Douradoquara/MG, 

inscrito no CNPJ/MF nº. 18.158.261/0001-08, neste ato representado por seu titular legal, o 

Prefeito Municipal, Sr. FLÁVIO RESENDE DE SOUSA, brasileiro, divorciado, inscrito no 

CPF/MF n.º. ...................... e domiciliado na  cidade  de  Douradoquara  e de outro lado a 

empresa............................................ CNPJ..............................., endereço..............................., 

neste ato representada pelo(a) Senhor(a)................................... portador(a) da carteira de 

identidade n°..................................... e inscrito(a) no CPF sob o n°........................ .............. 

resolvem instituir a Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 

8.666/93; da Lei 10.520/ 2002, e as demais normas legais aplicáveis decorrente da licitação na 

modalidade de Pregão Presencial – Registro de Preços para futuras aquisições de 

Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED (CÂMARA DE REGULAÇÃO 

ANVISA), conforme termo de referência, processo administrativo de n° 061/2021, a qual 

constitui-se em documento vinculativo e obrigacional ás partes, obedecendo as condições 

descritas no edital correspondente e seus anexos, que integram a presente ata, independente de 

transcrição, conforme segue: 

1 - O fornecedor, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta 

Ata encontram-se indicados na tabela abaixo: 

 
EMPRESA: 

CNPJ: TEL/FAX: 

ENDEREÇO: 

CONTATO: 

Tabela de itens adjudicados 

 

2- Os quantitativos estimados de Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED, os 

quais serão adquiridos de forma parcelada e de acordo com a necessidade e conveniência do 

Departamento solicitante, mediante a expedição de Nota de Empenho, ocasião em que as 

demandas serão quantificadas, estão relacionadas na Planilha de Resultados em anexo. 

 

3- O prazo de entrega de Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED solicitados 

será de até em até até 02 (dois) dias após o recebimento da nota de empenho. 

 

4 – Os Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED deverão ser entregues no 

endereço informado pelo Departamento solicitante à detentora do Registro de Preços, de acordo 

com a necessidade do Poder Público municipal, no horário compreendido, preferencialmente, 

entre 08:00 e 17:00 horas, em dias úteis. 

 



 

 

 

5- A empresa deverá entregar a totalidade dos Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela 

CMED, solicitados através da nota de empenho, não sendo admitido o parcelamento, sob pena 

das sanções legais cabíveis. 

 

6- A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência dessa Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto 

ocorra após seu vencimento. 

 

7- A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura 

Municipal de Douradoquara/MG, sempre que se julgar necessária, através de análise de 

amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste 

de qualidade dos mesmos. 

 

8- Na hipótese dos de Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED entregues não 

correspondam às características especificadas no edital e demais anexos, serão devolvidos a 

qualquer tempo e condicionado à substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis. 

 

9- Em caso de troca dos de Medicamentos de “A - Z”, constantes da Tabela CMED, em função 

do que contém o item anterior, todos os custos de armazenagem, carga, descarga e 

movimentação correrão por conta exclusiva do fornecedor. 

 

10- A avaliação da qualidade dos produtos/serviços efetuada por parte da Prefeitura Municipal 

de Douradoquara/MG, não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora pela qualidade 

dos produtos/serviços entregues dentro dos limites estabelecidos por Lei, ou especificados em 

cláusula própria constante do contrato. 

 

11- O pagamento será efetuado conforme disposto na cláusula 15 do edital do certame, estando 

ciente que na ocasião a empresa deverá estar em situação regular perante o Sistema de 

Seguridade Social e com o FGTS. 

 

12- A existência dos preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de 

Douradoquara/MG a adquirir as mercadorias registradas. 

 

13- A Comissão permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, rever os preços 

registrados, reduzindo-os em conformidade com pesquisa de mercado, para os fins previstos 

no inciso V do art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações 

conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. 

 

14- A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 (doze) meses a 

partir da data de sua assinatura. 

15- A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 



 

 

 

15.1 - Pela Prefeitura Municipal de Douradoquara/MG, em despacho fundamentado do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal: 

15.1.1 - Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

Preços. 
15.12 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial desta Ata de Registro de Preços. 
15.1.3 - Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
15.1.4 - Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas. 
15.2 – Pela Contratada quando: 
15.2.1 - Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. 

15.2.2 - Esta solicitação deverá ser formulada com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias, 

facultada à Prefeitura Municipal de Municipal de Douradoquara/MG, a aplicação das 

penalidades previstas no edital e seus anexos. 

15.3 - A comunicação dos cancelamentos previstos da Ata de Registro de preços deverá ser 

efetuada através de correspondência, com aviso de recebimento, juntando- se o comprovante 

ao processo administrativo a que tiver dado origem ao Registro de Preços. 

 

16- A empresa ............................................., detentora do registro de preços, assume o 

compromisso de fornecer o objeto, na forma e quantidade máximas especificadas no edital, 

durante o prazo de validade da Ata de Registro de preços. 

 

17- A presente Ata de Registro de Preços é regida, em todos os seus termos, pela atual 

legislação federal sobre licitações e contratos administrativos (Lei nº 8.666/93) e suas 

alterações, bem como a Lei 10.520/02, qual terá aplicabilidade também onde esta “Ata” seja 

omissa, estando também vinculada ao Edital de Pregão Presencial nº 029/2021 RP 001/2021, 

do Processo de Licitação nº. 061/2021, dele fazendo parte integrante para todos os fins e efeitos. 

 

18- Fica eleito o foro da Comarca de Monte Carmelo/MG, para dirimir quaisquer conflitos que 

possam ocorrer no presente compromisso, por mais privilegiado que possa outro existir. 

 

19- E por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor, forma e data. 

 

Douradoquara/MG, ...........de ........................de 2021. 

 

 

 

Flávio Resende de Sousa 

Prefeito Municipal 

 

 

Empresa 



 

 
 

 

ANEXO – IV 

 

(Modelo) 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2021 RP 001/2021 

 

 

Através da presente, CREDENCIAMOS(a) Sr(a)   , 

portador(a)   da   Cédula   de Identidade  n°  e   CPF   sob   o n° 

  , a participar da Licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Douradoquara-MG, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS n° 029/2021 RP 001/2021 supra referenciada, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL  DA  EMPRESA __________________________________, 

CNPJ n°  , outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em seu nome, 

bem como formular propostas, praticar os demais atos inerentes ao certame, inclusive firmar 

contrato. 

  ,          /         /  . 

Cidade 

 

 

 

Representante legal da empresa 

 

 

CARIMBO DE CNPJ 



 

 

 
 

 

ANEXO –V 

 

(Modelo) 

 

 

DECLARACÃO DE LEIS TRABALHISTAS 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2021 RP 001/2021 

 

 

 

Pela  presente, a empresa   , 

CNPJ n°  , DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE 

PLENAMENTE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, 

na condição de aprendiz. 

  ,          /         /  . 

Cidade 

 

 

 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

CARIMBO DE CNPJ 



 

 

 

ANEXO – VI 

 

(Modelo) 

 

 

DECLARAÇAO DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2021 RP 001/2021 

 

 

Pela  presente, a empresa   , 

CNPJ n°  , DECLARA, sob as penas da Lei e em 

cumprimento ao disposto no art. 4°, inciso VII da Lei n° 10520/02, que CUMPRE 

PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO definidos no Edital da licitação 

do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2021 RP 001/2021. 

  ,          /         /  . 

Cidade 

 

 

 

Representante legal da empresa 

 

 

 

CARIMBO DE CNPJ 



 

 

 

ANEXO – VII 

 

(MODELO) 

 

 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2021 RP 001/2021 

 

 

A empresa  , 

CNPJ n°   , com sede na Rua 

  , 

DECLARA, sob as penas da Lei, que é inscrita como 

  (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME- 

EPP, e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no art. 3°, da Lei 

Complementar 123/06 e suas alterações, estando apta a usufruir direitos de que tratam os 

artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo no presente 

certame. 

  ,  /  /  . 

Cidade 

 

 

 

Representante legal da empresa 

 

 

 

CARIMBO DE CNPJ 



                                    

 

 

ANEXO – VIII 

 

(MODELO) 

 

 

DECLARAÇÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS DO 

CERTAME 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 

029/2021 RP 001/2021 

 

A Empresa   , CNPJ n° 

 , DECLARA, sob as penas da Lei, que 

teve acesso irrestrito a todos os documentos e peças que instruem o presente processo 

Licitatório, não restando nenhum documento desconhecido nos autos que possa macular a 

licitude do procedimento. 

  ,          /         /  . 

Cidade 

 

Representante legal da empresa 

 

 

CARIMBO DE CNPJ 
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